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1. Apresentação 

Este Comunicado do Ipea tem como objetivo apresentar algumas considerações 
sobre Rússia, Índia e China nos temas comércio exterior e investimento direto externo, a 
partir de pesquisas em andamento na Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e 
Políticas Internacionais (Direpi). Neste texto, é mostrado o Índice de Vantagem 
Comparativa Revelada para os produtos transacionados internacionalmente por esses 
países, e são caracterizados os processos de internacionalização de suas empresas, com 
ênfase nas políticas públicas de apoio e promoção a esses processos. 

Dessa forma, o presente Comunicado encontra-se dividido em duas partes, quais 
sejam: 

I) Comércio exterior, voltada ao padrão de especialização exportador dos 
BRIC; 

II)  Investimento direto externo, a qual detalha a internacionalização das 
empresas russas, indianas e chinesas.   

 

2. Comércio 

2.1 Padrão de especialização exportador dos BRIC 1 

A sigla BRIC aglutina, em um mesmo termo, países que têm em comum grandes 
territórios, populações e que, nos últimos anos, vêm crescendo a taxas elevadas. Diversos 
estudos apontam para o aumento da participação desses países na economia e política 
internacional. Alguns desses trabalhos argumentam que, nos próximos 50 anos, o conjunto 
de países formado por Brasil, China, Rússia e Índia poderá superar o G-6 (Estados Unidos, 
Japão, Alemanha, Reino Unido, França e Itália) como principal força propulsora da 
economia global.  

O comércio internacional é uma das dimensões na qual a importância dos BRIC 
aumentou significativamente. Apesar do expressivo crescimento da corrente global entre 
1996 e 2008 (praticamente dobrou durante esses 12 anos), Brasil, Rússia, Índia e China 
expandiram suas exportações a taxas ainda mais elevadas (ver gráfico 1) e reforçaram a sua 
importância no mercado mundial. 

Ainda assim, os BRIC possuem grandes diferenças. Do ponto de vista econômico, os 
quatro países têm modelos de desenvolvimento distintos. Podem ser destacados os seguintes 
pontos: 

• O Brasil se caracteriza como uma economia com elevada participação do 
consumo e mercado doméstico forte; 

• A Rússia tem seu desenvolvimento baseado nas vendas externas de 
commodities energéticas; 

• A Índia capitalizou um boom de exportações de serviços para crescer a taxas 
elevadas e tem aumentado sua competitividade em diversos outros setores; 

• O desenvolvimento chinês é dirigido pelas exportações de manufaturas e por 
elevadas taxas de investimento, e o mercado consumidor interno está se 
expandido rapidamente. 

                                                 
1 Daniel Grimaldi e Luis Felipe de Oliveira, Técnicos de Planejamento e Pesquisa do Ipea 
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Esses diferentes modelos de desenvolvimento se traduzem em distintos padrões de 
inserção internacional. Com o objetivo de identificar o padrão de especialização comercial 
de cada um dos BRIC, é preciso avaliar a competitividade que eles sustentam nas vendas de 
cada produto. Os dez bens com maiores Índices de Vantagem Comparativa Revelada 
(IVCR)2 em cada país mostram que: 

• O Brasil se destacou, essencialmente, em bens primários agropecuários e bens 
intensivos em recursos naturais. No primeiro, os produtos à base de óleo de 
semente, tabaco, ração animal e carne foram destaque. No segundo, o minério de 
ferro, o açúcar e os sucos/frutas foram notáveis. Os demais produtos da tabela 
(lingotes e ferro gusa) são considerados produtos intensivos em escala, pois 
requerem grandes aportes de investimentos capazes de subsidiar os enormes custos 
fixos da empresa entrante. 

• A China apresentou grandes vantagens em produtos intensivos em trabalho. Como 
destaque, é possível citar os artigos têxteis, de vestuário e bagagens. Ao contrário do 
Brasil, existe um único bem primário agropecuário (seda) entre os dez maiores 
IVCR. Já o coque (produto derivado de carvão) é o único produto do ranking 
classificado como um bem intensivo em recursos naturais. Por último, é importante 
notar a presença de um produto considerado intensivo em tecnologia (instrumentos 
óticos) dentre os produtos em que a China possui elevado IVCR. 

• A Índia, por sua vez, apresentou razoável concentração em itens considerados de 
menor sofisticação tecnológica (três primários agropecuários e um primário 
mineral). Certamente, arroz, chá e especiarias indianas são produtos tradicionais e 
com grande produção local. Existem ainda, entre os 10 maiores IVCR, dois 
produtos classificados como intensivos em recursos naturais – destaque para o 
minério de ferro, em cuja produção a Índia também tem se destacado. Artigos 
têxteis (intensivos em mão de obra) e artigos de joalheria (pedras preciosas e 
pérolas, ouro e jóias) completam a lista.  

• No caso da Rússia, chama a atenção a elevada competitividade em diversos 
produtos primários minerais. Observa-se um IVCR elevado em níquel, gás natural, 
enxofre e petróleo. Produtos intensivos em escala como ferro gusa, lingotes e 
fertilizantes e intensivos em recursos naturais completam o ranking. 

Observando os gráficos de 2 a 6, estes levam em consideração uma classificação mais 
agregada dos produtos3 para tentar caracterizar melhor o padrão de especialização 

                                                 
2 A competitividade de uma economia é determinada pelo preço com o qual ela consegue ofertar 
determinado bem. Teoricamente, um país sustentaria vantagem comparativa revelada se o seu preço de 
oferta em autarquia fosse inferior ao seu preço de oferta em livre comércio. Como é metodologicamente 
impossível comparar uma mesma economia, em um mesmo momento do tempo, em duas situações 
distintas (autarquia e livre comércio), Balassa (1965) desenvolveu o índice de vantagens comparativas 
reveladas. Em termos gerais, esse índice relaciona as exportações de um país em determinado produto 
com as exportações mundiais desse produto e a participação da nação no comércio mundial. Assim, 
determina-se que países cuja participação no comércio mundial de determinado produto é superior à sua 
participação conjunta – considerando-se todos os produtos – apresentam vantagem comparativa revelada 
naquele bem. O uso de tal índice para avaliar o padrão de especialização comercial dos países é 
largamente difundido em trabalhos empíricos de economia. Os valores apresentados nas tabelas foram 
calculados para o período 1996-2008 com base em dados do UN Comtrade. 
3 Tomando como base a agregação proposta pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), os 259 produtos da nomenclatura Standard International Trade Classification 
(SITC) foram agrupados em oito categorias: (1) primários agropecuários, (2) primários minerais, (3) 
industrializados intensivos em recursos naturais, (4) intensivos em trabalho, (5) intensivos em escala, (6) 
diferenciados, (7) intensivos em tecnologia e (8) outros.  
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exportador dos países do BRIC. Como apresenta o IVCR ao longo do período, os gráficos 
também permitem analisar a evolução da competitividade. Algumas conclusões podem ser 
tiradas: 

• O Brasil se destaca no comércio internacional de produtos primários agropecuários. 
A sua vantagem comparativa inclusive aumenta entre 1996 e 2008. Por outro lado, 
Índia, China e Rússia apresentam IVCR bem inferiores e decrescentes ao longo do 
período – os dois últimos apresentam “desvantagem” nessa classe de produto4. 

• A elevada competitividade da Rússia em produtos primários minerais. China, Índia 
e Brasil, por outro lado, não apresentam vantagens comparativas nesse tipo de bens. 

• Crescente competitividade indiana no comércio de produtos intensivos em recursos 
naturais. A Índia saiu de uma posição extremamente desfavorável (IVCR inferior a 
0,5) e atingiu um IVCR quase igual ao brasileiro – o maior entre os BRIC. A China, 
por outro lado, apresenta uma tendência de queda na sua competitividade em 
produtos desse tipo. 

• Outro ponto é a clara vantagem comparativa que Índia e China sustentam em 
produtos intensivos em trabalho. Apesar de oscilações, o IVCR desses dois países 
permanece bem superior àquele apresentado por Brasil e Rússia – e essa diferença 
de patamares não mostra sinais de alteração. A elevada competitividade chinesa e 
indiana nesses produtos está intimamente ligada à abundância e baixo custo de mão 
de obra disponível nessas economias. 

É possível notar a mais importante mudança no padrão de inserção internacional 
observado dentro dos BRIC no gráfico 6. Nele, pode-se observar o expressivo ganho de 
competitividade chinês nos setores intensivos em tecnologia.  A China, que já possuía o 
maior IVCR em 1996 (0,77), obteve uma evolução consistente, atingindo em 2008 uma 
posição de vantagem comparativa revelada (IVCR de 1,74). Os demais países do BRIC, 
apesar de pequenas oscilações, continuam sem apresentar vantagem comparativa revelada 
nesse tipo de bens (IVCR inferiores a 0,4). 

Em resumo, pode-se aferir que: 

• O Brasil apresenta elevada vantagem comparativa em produtos intensivos em 
recursos naturais e primários agropecuários – neste último, a vantagem é crescente. 

• A Rússia possui uma competitividade muito acima dos demais no comércio de 
primários minerais, ainda que o Brasil apresente uma leve tendência de aumento na 
vantagem comparativa desse tipo de bem. 

• A Índia sustenta a sua elevada vantagem comparativa em produtos intensivos em 
trabalho. Além disso, tem aumentado consistentemente sua competitividade em bens 
intensivos em recursos naturais. 

• A China continua com elevado IVCR em produtos intensivos em mão de obra. 
Contudo, ela foi a única economia, dentre os BRIC, que conseguiu atingir uma situação de 
elevada competitividade em bens intensivos em tecnologia. 

 

 

 
 

                                                 
4 Considera-se que um país não possui vantagens comparativas no comércio de um determinado produto 
quando o IVCR assume valores abaixo de 1. 
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ANEXO DE GRÁFICOS E TABELAS 
 

Gráfico 1. Evolução do valor exportado – números-índices. 

 
Fonte: UN Comtrade; elaboração própria. 
Notas: 1. Os valores nominais foram deflacionados pelo producer price index (PPI).  

 
 
 

Tabela 1. Brasil, produtos com maior IVCR 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 2. China, produtos com maior IVCR 

Produtos Descrição VCR

261 Seda 11.49

325 Coque, semi-coque 6.06

666 Cerâmica 4.62

831 Malas, bagagens, etc 4.43

658 Artigos têxteis 4.42

843 Vestuário Masculino 4.41

871 Instrumentos óticos 4.35

894 Carrinhos de bebê, brinquedos e jogos4.25

844 Vestuário Feminino 4.18

786 Trailers 3.99

China
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Tabela 3. Índia, produtos com maior IVCR 

Produtos Descrição VCR

345 Gás de Carvão, Gás d´água 44.05

42 Arroz 15.14

667 Pérolas e pedras preciosas 14.23

74 Chá e mate 13.11

75 Especiarias 12.89

281 Minério de Ferro 10.43

659 Coberturas de Pisos 8.66

897 Ouro e jóias 7.86

273 Pedra, areia e cascalho 7.81

658 Artigos têxteis 7.03

Índia

 
 

Tabela 4. Rússia, produtos com maior IVCR 

 
 

Gráfico 2. Evolução do IVCR – produtos primários agropecuários. 

 
Fonte: UN Comtrade; elaboração própria. 
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Gráfico 3. Evolução do IVCR – primários minerais. 

 
 Fonte: UN Comtrade; elaboração própria. 

 

 
Gráfico 4. Evolução do IVCR – intensivos em recursos naturais. 

Fonte: UN Comtrade; elaboração própria. 
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Gráfico 5. Evolução do IVCR – intensivos em trabalho. 

Fonte: UN Comtrade; elaboração própria. 
 
 

Gráfico 6 
Evolução do IVCR – intensivos em tecnologia. 

Fonte: UN Comtrade; elaboração própria. 
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3. Investimento direto externo 

 
3.1.  A internacionalização das empresas russas 5 

 
Aproveitando-se do ciclo de valorização das commodities minerais na década de 

2000, que possibilitou o acúmulo de um elevado nível de divisas (mais de US$ 439 bilhões 
ao final de 2009), a Rússia tornou-se a maior fonte de investimento direto estrangeiro (IDE) 
entre os BRIC. Ocupando, atualmente, a 14ª posição entre os maiores investidores externos 
em âmbito global, o estoque de IDE oriundo do país atingiu US$ 203 bilhões em 2008. 
Mesmo com as incertezas geradas pelo ambiente de crise, que afetou a economia russa de 
forma muito intensa – o Produto Interno Bruto recuou 7,9% em 2009 – o fluxo de IDE 
russo manteve-se em níveis elevados: US$ 52 bilhões, em 2008, e US$ 33,5 bilhões, nos 
três primeiros trimestres de 2009. 

Citam-se, a seguir, alguns aspectos relevantes do investimento direto russo: 
 
• A maior parte do IDE é realizado por empresas que foram privatizadas na década de 

1990, após o fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). 
•  O IDE russo concentra-se nos setores de petróleo e gás, mineração, siderurgia e 

telefonia móvel. 
• Cerca de 30% do estoque de IDE russo estão localizados na Comunidade dos 

Estados Independentes (CEI), que reúne países que faziam parte da URSS. 
• A União Europeia concentra mais de 40% do total do IDE russo.  
• A Rússia não possui políticas específicas de apoio à internacionalização de suas 

empresas, tais como incentivos fiscais, financiamentos e seguro contra risco político. 
• Apesar da inexistência de políticas específicas, é clara a influência do Estado sob o 

processo de internacionalização das empresas, principalmente por meio do apoio à criação 
de um grupo de campeãs nacionais. 

• É difícil dissociar o IDE realizado pela empresas estatais russas, principalmente 
daquelas do setor de energia (Gazprom, Rosneft, UES), de questões geopolíticas, sobretudo 
nos países localizados na área de influência da antiga URSS (CEI e Leste Europeu). 

• As empresas russas têm enfrentado crescente objeção nos países nos quais 
apresentam intenções de investir, principalmente na área de petróleo e gás natural.  

  
Principais empresas transnacionais russas:  

   Gazprom  
Controle: estatal (desde 2005; havia sido privatizada nos anos 1990). 
Principal setor de atuação: produção, transporte e distribuição de gás natural. 
Principais investimentos no exterior: campos de exploração de gás, gasodutos e redes de distribuição; 
possui mais de 60 afiliadas em mais de 30 países, principalmente na Europa. 
Formas de entrada mais usuais: aquisições (redes de distribuição), investimentos greenfield (gasodutos) e 
joint ventures (redes de distribuição). 
Informações adicionais: detém cerca de um quarto das reservas mundiais de gás natural; maior produtora 
e exportadora de gás natural do mundo; maior empresa e maior pagadora de impostos da Rússia. 

                                                 
5 André Pineli, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea 
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   Lukoil  
Controle: privado. 
Principal setor de atuação: produção, refino, transporte e distribuição de petróleo e derivados. 
Principais investimentos no exterior: campos de exploração e produção de petróleo em dez países (entre 
eles a Colômbia e a Venezuela), construção de refinarias em quatro países (três no Leste Europeu e uma 
na Itália) e redes de postos de combustíveis em 22 países, distribuídos entre a União Europeia (2.000 
postos), Estados Unidos (1.600) e Bálcãs (600). 
Forma de entrada mais usual: aquisições. 
Informações adicionais: empresa russa com maior presença no exterior, por qualquer critério que se 
adote – ativos, vendas ou empregados; segunda maior empresa privada de petróleo do mundo em termos 
de reservas comprovadas. 

   Norilsk Nickel  
Controle: privado. 
Principal setor de atuação: mineração 
Principais investimentos no exterior: ativos de mineração em diversos países, como a África do Sul, 
Austrália, Botsuana e Estados Unidos. 
Forma de entrada mais usual: aquisições. 
Informações adicionais: sexta maior mineradora do mundo em volume de produção; terceira maior 
transnacional russa, pelo critério de ativos no exterior; maior produtora mundial de paládio e de níquel. 

   Severstal 
Controle: privado. 
Principal setor de atuação: metalurgia de ferrosos. 
Principais investimentos no exterior: usinas siderúrgicas nos Estados Unidos e na Itália. 
Forma de entrada mais usual: aquisições. 
Informações adicionais: maior produtora de aço da Rússia e 14ª do mundo; tentou adquirir a 
luxemburguesa Arcelor em 2006, que acabou sendo comprada pela indiana Mittal. 

   Evraz 
Controle: privado. 
Principal setor de atuação: metalurgia de ferrosos. 
Principais investimentos no exterior: ativos de mineração na Ucrânia, usinas siderúrgicas na República 
Tcheca, na Itália e nos Estados Unidos, indústria de tubos de aço no Canadá. 
Forma de entrada mais usual: aquisições. 
Informações adicionais: segunda maior produtora de aço da Rússia e 16ª do mundo; maior produtora 
mundial de vanádio, com cerca de 30% do mercado. 

   RusAl 
Controle: privado 
Principal setor de atuação: metalurgia de não ferrosos (alumínio) 
Principais investimentos no exterior: ativos de mineração em diversos países, como Angola, Guiné, 
Nigéria, África do Sul e Jamaica, refinaria de alumina na Austrália. 
Formas de entrada mais usuais: fusões e aquisições. 
Informações adicionais: maior empresa da cadeia produtiva de alumínio do mundo, com 12% de 
participação no mercado de alumínio e 13% no de alumina (produto intermediário da cadeia); primeira 
empresa privada russa a tornar-se líder em algum segmento importante do mercado global. 

   MTS 
Controle: privado 
Principal setor de atuação: telefonia celular. 
Principais investimentos no exterior: ativos de telecomunicações em diversos países da CEI. 
Informações adicionais: maior operadora de telefonia móvel da Rússia e oitava do mundo em número de 
clientes (mais de 90 milhões). 

   VimpelCom 
Controle: privado 
Principal setor de atuação: telefonia celular. 
Principais investimentos no exterior: ativos de telecomunicações em diversos países da CEI. 
Informações adicionais: segunda maior operadora de telefonia móvel da Rússia; primeira empresa russa 
listada na Bolsa de Valores de Nova Iorque. 
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ANEXO DE GRÁFICOS E TABELAS 
 

Gráfico 1. Rússia – Fluxo de investimento direto externo 

Fonte: UNCTAD FDI Online 

 

Gráfico 2. Rússia – Estoque de Investimento direto externo 

Fonte: UNCTAD FDI Online 
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Tabela 1. Rússia – Fluxo de saída de investimento direto externo, por país 
de destino 

(2007/2008 - Em US$ milhão, a preços e taxas de câmbio correntes) 

  2007 2008 
Chipre 14.630 7.428 
Holanda 12.502 2.618 
Estados Unidos 974 7.676 
Reino Unido 2.454 5.472 
Canadá 181 6.723 
Bermuda 2.689 4.068 
Suíça 1.404 2.460 
Ilhas Virgens Britânicas 1.425 1.678 
Luxemburgo 497 2.600 
Ucrânia 1.601 764 
Total 45.211 50.740 

Fonte: Banco Central da Rússia, Balanço de Pagamentos.  
Obs: Os totais apresentados nesta tabela são um pouco inferiores aos da tabela cuja fonte é a 
UNCTAD. 
 
 

Tabela 2. Fusões e Aquisições internacionais envolvendo empresas 
russas na ponta de compra (2001/2008 - Em US$ milhão) 

Setor 2001-2004 2005-2008 
Primário 2.980 33.485 

Mineração 1.546 15.742 
Petróleo e Gás 1.430 17.743 

Secundário 661 13.430 
Metalurgia 306 2.914 
Bens de Capital 17 7.575 
Outros 338 2.941 

Terciário 1.857 8.935 
Eletricidade, Gás e Água 60 1.042 
Construção 100 1.637 
Telecomunicações 1.021 3.637 
Financeiro 30 1.773 
Outros 646 846 

Total 5.498 55.850 

Fonte: Vahtra, P. Expansion or exodus? Russian TNCs amidst the global economic crisis. 
(2009). 
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3.2. Internacionalização das empresas indianas 6 

A saída de investimento direto externo (IDE) da Índia é uma das dimensões mais 
notáveis da crescente integração desse país com a economia mundial, sobretudo após 2006. 
A Índia passou de uma posição em que respondia por menos de 1% dos investimentos 
originados nos países em desenvolvimento em 2000 para mais de 6% em 2008. O processo 
é marcado pela alavancagem das operações de compra efetuadas pelas empresas indianas, 
que adquirem ativos no exterior em volume superior ao seu próprio patrimônio líquido, com 
grande ênfase nos países desenvolvidos. Alguns setores apresentam elevado potencial 
competitivo internacionalmente, como o setor de serviços em tecnologia de informação 
(TI), automóveis e autopeças e farmacêuticos. Desse modo, destacam-se no processo de 
internacionalização das empresas indianas: 

• Os fluxos de IDE originados na Índia vinham em trajetória de nítido crescimento 
desde o início dos anos 2000. Entretanto, em 2006 houve uma mudança de patamar: de um 
fluxo médio de US$ 1,7 bilhão ao ano entre 2000 e 2005 para mais de US$ 16 bilhões entre 
2006 e 2008.  

• O estoque de investimento indiano no exterior aumentou mais de trinta vezes no 
período entre 2000 e 2008, ao passo que o total para os países em desenvolvimento 
aumentou pouco mais de duas vezes e meia. Em 2008, representava quase 5% do PIB. 

• As operações de investimento via fusões e aquisições também vem aumentando 
significativamente ao longo dos anos, tendo atingido, em 2007, o pico de mais de US$ 30 
bilhões. Alguns fatores são marcantes nesse processo. Em primeiro lugar, a Índia registra 
nos últimos anos saída líquida de valores referentes à F&A. Em segundo lugar, a elevada 
alavancagem destas operações, com as companhias indianas adquirindo empresas de porte 
mais elevado que o seu próprio. Em terceiro lugar, a predominância dos países 
desenvolvidos. As maiores negociações foram: em 2007, a compra da britânica Corus Steel 
pela indiana Tata Steel no montante de US$ 12 bilhões; a compra das operações africanas 
da empresa de telefonia móvel do Kuwait, Zain Telecom, pela indiana Bharti Airtel, por 
US$ 10,7 bilhões; a compra da norte-americana Novelis pela Hindalco, na área de alumínio, 
também em 2007, por US$ 6 bilhões; e a emblemática compra da britânica Jaguar-Land 
Rover pela Tata Motors, em 2008, pelo montante de US$ 2,5 bilhões. 

• A Índia possui duas empresas no ranking das 100 maiores transnacionais dos 
países em desenvolvimento da Unctad. São elas a Tata Steel, em 9º lugar, e a Oil and 
Natural Gás Corporation (ONGC), na 13ª colocação. Além de maior em termos de ativos no 
exterior, a Tata Steel é também mais internacionalizada que a ONGC. 

• O processo de internacionalização é basicamente liderado por empresas privadas. 
Todas as 20 empresas indianas que constam no ranking da Boston Consulting Group das 
100 maiores empresas transnacionais de países em desenvolvimento são privadas e de porte 
menor que as empresas dos demais países dos BRIC. Os investimentos estatais estratégicos 
se dão, sobretudo, por meio das empresas de petróleo, como a ONGC, Hindustan 
Petroleum, Indian Oil, etc. 

• A década de 1990 foi marcada pela internacionalização das empresas do setor de 
serviços. A partir de 2000, aumentou a participação das atividades extrativas e 
manufatureiras nos fluxos de saída de IDE, motivados pela busca de mercados, ativos 
estratégicos e por recursos naturais. Setores de grande destaque nesse processo foram 
equipamentos automotivos, farmacêutico e tecnologia de informação e terceirização de 
processos, exploração e refino de petróleo. Os setores atualmente mais internacionalizados 

                                                 
6 Samira Schartzmann, bolsista do Ipea. 
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foram diretamente favorecidos, em algum momento de sua história, por diretrizes de 
política industrial. 

• Temia-se que, com a abertura econômica, realizada no início da década de 1990, 
as empresas indianas sucumbissem diante da concorrência externa. Anos após a abertura, 
constata-se que não somente as empresas indianas conseguiram superar esse desafio e, mais 
do que isso, contestaram sua posição nos mercados internacionais. Como resultado, as 
empresas indianas mais internacionalizadas são consideradas entre as maiores empresas de 
seus respectivos segmentos. Por exemplo, a Reliance Industries, a maior empresa privada da 
Índia, é considerada a maior produtora de poliéster e fibras e situa-se entre as cinco maiores 
produtoras mundiais de petroquímicos. A Mahindra e Mahindra, também presente no 
ranking das mais industrializadas, é a quinta maior empresa de tratores no mundo. A Tata 
Motors acumula algumas melhores colocações na produção de veículos comerciais, ônibus, 
caminhões, entre outros. A área de TI proporciona diversos exemplos. A Índia possui quatro 
empresas no ranking das Top 100 companhias de TI da Business Week. 

• Houve três fases na evolução das políticas públicas para investimento das 
empresas indianas no exterior. A primeira fase foi de grandes restrições à saída de recursos, 
entre 1974 e 1991, seguida por uma fase de liberalização, entre 1991 e 2003 e, a partir daí, 
verifica-se a intensificação dos estímulos a esses investimentos. Ao que tudo indica, todas 
elas foram pautadas de acordo com a disponibilidade de divisas. Com o rápido acúmulo de 
reservas a partir de 2002, as medidas puderam ser intensificadas. Entretanto, apesar da 
ampla liberalização, os investimentos ainda permanecem sujeitos a alguns tetos, variáveis 
de acordo com a modalidade escolhida. São aprovados diretamente os investimentos até 
400% do patrimônio líquido da empresa que quer investir, 50% do patrimônio líquido para 
investimento em portfólio em empresas estrangeiras, e investimentos no exterior até US$ 7 
bilhões realizados por fundos mútuos. 
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ANEXO DE GRÁFICOS E TABELAS 
 

Gráfico 1 - Fluxos e estoque de investimento externo indiano (em US$ milhões) 
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             Fonte: UNCTAD. Elaboração: Ipea 
 

Gráfico 2 – Índia - Fusões e Aquisições - Compras (em nº de acordos e em US$ 
milhões) 
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Tabela 1 – Índia - Fusões e Aquisições – compras e vendas (em US$ milhões) 

 
Ano Vendas Compras Líquido 
1990-99 3.928 1.864 2.064 

2000 1.219 910 309 
2001 1.037 2.195 -1.157 
2002 1.698 270 1.428 
2003 949 1.362 -414 
2004 1.760 863 898 
2005 3.754 4.958 -1.204 
2006 4.740 6.586 -1.846 
2007 5.580 30.414 -24.834 
2008* 2.254 8.556 -6.302 

Fonte: UNCTAD. Elaboração Ipea 
Nota (*): De janeiro a junho  

 

Tabela 2 – Indicadores de internacionalização das corporações indianas em 2007  

(em US$ mil e %) 
Ativos Vendas Emprego 

Empresa 
Exterior Total % Exterior Total % Exterior Total % 

Tata 
Steel (9) 20.720  

  
31.715  65,3% 

   
28.254  

  
33.372  84,7% 

   
23.434  

  
35.870  65,3% 

ONGC 
(13) 

   
13.331  

    
31.805  41,9%    4.477  

    
29.526  15,2%    3.917  

  
32.996  11,9% 

Fonte: Unctad 
 

Quadro 1 – Empresas indianas presentes no BCG 100 Global Challengers 
Empresa Setor 

Bajaj Auto Equipamento automotivo 
Bharat Forge Equipamento automotivo 
Cipla Farmacêutico 
Crompton Greaves Máquinas e Equipamentos  
Dr. Reddy's Laboratories Farmacêutico 
Hindalco Industries Metais não ferrosos 
Infosys Technologies Serviços de TI / BPO 
Larsen & Toubro Serviços de Engenharia 
Mahindra & Mahindra Equipamento automotivo 
Ranbaxy Pharmaceuticals Farmacêutico 
Reliance Group Petroquímico 
Satyam Computer Services Serviços de TI / BPO 
Suzlon Energy Energia eólica 
Tata Consultancy Services (TCS) Serviços de TI / BPO 
Tata Motors Equipamento automotivo 
Tata Steel Aço 
Tata Tea Alimento e bebida 
Videocon Industries Eletroeletrônicos 
Videsh Sanchar Nigam (VSNL) Telecomunicação 
Wipro Serviços de TI / BPO 

Fonte: BCG 100 database 2008 
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3.3. A internacionalização das empresas chinesas 7 

Nos últimos 30 anos, a economia chinesa alcançou taxas médias de crescimento em 
torno 10% a.a e atingiu a posição de um dos principais global players. Além da importância 
para o continente asiático, a China também passou a exercer grande influência sobre outros 
mercados. Essa maior participação na economia mundial respondeu, dentre outros fatores, à 
estratégia de inserção externa seguida pelo país. Juntamente com o rápido avanço do 
comércio exterior e a maior absorção de tecnologia e recursos de grandes empresas 
estrangeiras, a China se destacou por aprofundar o processo de internacionalização das suas 
principais corporações. 

Essa internacionalização, que ganhou mais força somente na década de 2000, fez com 
que a China, já no final de 2008, se transformasse num importante investidor estrangeiro 
entre os países em desenvolvimento. Esses investimentos se dirigiram principalmente para 
países detentores de recursos considerados estratégicos no desenvolvimento nacional, como 
commodities, mercados consumidores com potencial de crescimento e grandes centros 
financeiros, a fim de facilitar a instalação de filiais chinesas. Os números ligados ao 
processo de internacionalização comprovam essa caracterização (ver tabelas do anexo): 

• Os fluxos de investimento direto chinês no mundo multiplicaram-se por mais 60 
vezes entre 1990 e 2008, segundo os dados da United Nations Conference on Trade and 
Development (UNCTAD). Em 1979, quando a China iniciou seu processo de abertura, esses 
investimentos saíram de um valor próximo a zero para atingir US$ 830 milhões em 1990 e, 
posteriormente, US$ 52,1 bilhões em 2008. 

• Em termos de estoque, o valor investido de US$ 147,9 bilhões fez com que a 
participação chinesa no estoque de investimento direto estrangeiro (IDE) dos países em 
desenvolvimento saltasse de 3% em 1990 para 7% em 2008. 

• Do ponto de vista setorial, o investimento direto chinês no mundo concentrou-se 
majoritariamente no setor de serviços, seguido pelo setor primário. Dados de estoque de 
2008 mostraram que os serviços relacionados a negócios responderam por 30% do total, o 
setor financeiro por 20%, enquanto que as atividades do setor primário contabilizaram 13%, 
sendo que quase a totalidade desses recursos foi aplicada nas atividades mineradoras. 

• Quanto à distribuição espacial dos investimentos, os dados do Ministério do 
Comércio chinês apontaram que, em 2008, cerca de 80% do estoque de IDE chinês foram 
dirigidos a Hong Kong e a paraísos fiscais como Ilhas Virgens e Ilhas Cayman que, por seu 
turno, foram usados para a constituição de empresas holdings e para investimentos 
financeiros. Descontados esses destinos, a distribuição por região apresenta o seguinte 
quadro: 51,6% na Ásia e Oceania, 21% na África, 13,7% na Europa, 9,7% na América do 
Norte e 3,8% na América Latina. Na Ásia, tiveram destaque os países da Associação de 
Nações do Sudeste Asiático (Asean), onde a China vem investindo em produtos básicos e 
commodities para atender seu mercado interno, e o Oriente Médio em razão da abundância 
de petróleo. Já no mercado africano, o IDE chinês, além de recursos naturais, tem buscado 
aproveitar a precária estrutura produtiva e de serviços da região para ganhar mercados e 
aumentar a influência do país no continente. 

• A forma de acesso do IDE chinês ao mercado externo se deu principalmente por 
grandes empresas estatais. Dentre elas, pode-se destacar a China National Petroleum 
Corporation (CNPC). Empresa fundada em 1988, iniciou suas operações no mercado 

                                                 
7 Luciana Acioly Coordenadora de Estudos das Relações Econômicas Internacionais – Ipea, e Rodrigo 
Pimentel Ferreira Leão, bolsista do Ipea. 
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externo em 1993, especializada na exploração e produção de gás e petróleo e o transporte 
dos combustíveis. Em 2007, tinha US$ 6 bilhões de ativos e gerava mais de 22 mil 
empregos no exterior. 

Em última instância, as características do processo de internacionalização da China 
responderam à estratégia e ao conjunto de políticas determinadas pelo governo, a fim de 
controlar o timing e dispersão setorial/espacial de saída dos investimentos. Obviamente, no 
início desse processo a economia e as empresas chinesas ainda não haviam adquirido o 
nível de competitividade necessário para concorrer no mercado externo, o que impediu o 
movimento de saída. No entanto, a partir do final dos anos 1990, quando o governo 
entendeu que as empresas tinham condições de competir e ganhar mercado além das 
fronteiras nacionais, novas estratégias e políticas foram programadas para que o governo 
pudesse dirigir e regular as saídas dos investimentos. 

Essa direção e regulação estiveram relacionadas a duas ordens de preocupação. Uma 
relativa à política industrial e outra relativa à sustentabilidade do balanço de pagamentos. 
Esta última condicionou em grande medida a velocidade e a forma que tomou a 
internacionalização da economia. Se até o final da década de 1990, os investimentos 
chineses no exterior eram fortemente restringidos pela State Administration of Foreign 
Exchange (SAFE), gradualmente na década seguinte essas restrições foram sendo 
reduzidas. Desse modo, desde o final dos anos 1990, pode-se compreender a 
internacionalização das empresas chinesas em duas fases: 

• A primeira, que ocorreu entre 1999 e 2002, caracterizou-se pelo processo mais 
efetivo de incentivo à internacionalização das empresas chinesas, com o lançamento do 
documento “Suggestions on Encouraging Enterprises to Develop Overseas Business in 
Processing and Assembling the Supplied Materials”, em 1999. O objetivo da 
internacionalização, nesse período, era de abrir a realização de investimentos no setor 
produtivo. Nesse sentido, o Conselho de Estado começou a fornecer assistência técnica e 
financeira às empresas que usassem em seu processo produtivo matéria-prima e maquinaria 
chinesa. Alguns setores, como têxteis, máquinas e material elétrico, foram especialmente 
estimulados a se internacionalizar. No entanto, para os demais setores, embora existissem 
incentivos para internacionalização, ainda persistiram os mecanismos de controle direto do 
governo chinês. 

• O segundo período, ainda vigente, foi sendo marcado pelo programa “Going 
Global” que, quando formulado, em 2002, buscava atingir cinco grandes objetivos. O 
primeiro era alterar o padrão de intervenção do Estado chinês a fim de assumir uma posição 
de maior regulação do sistema, em vez de controlar diretamente a distribuição 
setorial/espacial dos investimentos diretos realizados pelo país. O segundo pretendia 
descentralizar e relaxar as concessões de autorização para saída das empresas chinesas. O 
terceiro tinha como meta ampliar os incentivos para a internacionalização das empresas e 
eliminar as barreiras de saída ao investimento. O quarto estava relacionado à redução dos 
controles de capital e a criação de novos canais de financiamento dos investimentos 
realizados no exterior. O quinto visava integrar a política de internacionalização das 
empresas chinesas com outras políticas existentes para o setor externo, como forma de 
aumentar a credibilidade e acelerar o processo com países onde a China já havia 
estabelecido relações comerciais ou de política externa. 

Essa mudança na estratégia de internacionalização também se refletiu em 
transformações do sistema de regulamentação e apoio realizado pelo Estado. Em relação a 
essas transformações, vale destacar, por exemplo, a simplificação dos procedimentos para a 
saída dos investimentos: 

• A partir de outubro de 2004, dois documentos foram lançados com o objetivo de 
simplificar esses procedimentos de aprovação do IDE chinês. O primeiro foi o “Interim 
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Measures for the Approval of the Overseas Investment Projects”, lançado pelo “National 
Development and Reform Commssion of China”, e o segundo foi o “Provisions on the 
Examination and  Approval of Investment to Run Enterprises Abroad”, lançado pelo 
Ministério de Comércio. Dentre as mudanças alcançadas, duas podem ser consideradas as 
principais. A primeira foi a descentralização dos procedimentos de aprovação. A partir do 
lançamento desses documentos, as autoridades locais poderiam também aprovar 
investimentos no valor de até US$ 30 milhões (anteriormente esse teto era de apenas US$ 1 
milhão). A segunda representou uma simplificação dos procedimentos burocráticos. 
Anteriormente, o projeto de investimento deveria ser acompanhado de um relatório de 
viabilidade técnica e econômico-financeira. A partir de então, somente um requerimento, 
disponível na internet, passou a ser exigido para dar entrada na autorização de investir no 
exterior. Outros documentos e regulamentos também passaram a ser disponibilizados via 
internet. 

 
 

ANEXO DE GRÁFICOS E TABELAS 
 

Gráfico 1 – China: fluxo e estoque de IDE no mundo (1990-2008) 
(US$ bilhões) 

 
         Fonte: Unctad (www.unctad.org/fdistatistics) 
          Elaboração: IPEA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: UNCTAD (www.unctad.org/fdistatistics) 
Elaboração: Ipea 
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Gráfico 2 – China: distribuição setorial do estoque de IDE (2004-2008) 
(%) 

 
Fonte: 2008, China Statistical Bulletin 
Elaboração: Ipea 

 

Tabela 1 – China: distribuição dos fluxos de IDE por regiões (2004-2008) 
(%) 

2004 2005 2006 2007 2008

Ásia 54,8% 36,6% 43,5% 62,6% 77,9%

África 5,8% 3,2% 2,9% 5,9% 9,8%

Europa 2,9% 3,2% 3,4% 5,8% 1,6%

América Latina 32,1% 52,7% 48,0% 18,5% 6,6%

América do Norte 2,3% 2,6% 1,5% 4,2% 0,7%

Oceania 2,2% 1,7% 0,7% 2,9% 3,5%  
         

Fonte: 2008, China Statistical Bulletin 
Elaboração: Ipea 
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